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Ordenamento ambiental

Desde que foi criado, em 2011, o Programa Municípios Verdes trabalha pelo
ordenamento ambiental e a consequente redução do desmatamento no Estado. Em quase
seis anos de criação, as ações, realizadas em conjunto com a Secretaria de Estado de
Meio Ambiente e Sustentabilidade (Semas) e demais órgãos públicos, municípios, setor
produtivo e organizações não governamentais, foi possível reduzir o desmatamento em
42 % nos primeiros cinco anos de atuação do projeto, saindo de 3.800 km2 em 2010
para 2.200 km2 em 2015.

Com a ajuda do Núcleo Executor do PMV, criado para administrar os recursos do
Fundo Amazônia, o Programa começou 2016 com a implementação das oito Bases
Locais no Estado, instaladas no mês de janeiro em Altamira, Almeirim, Marabá,
Itaituba, Santarém, Redenção, Dom Eliseu e Tailândia. Os polos atendem a 44
municípios das regiões em que estão localizados, e visam estimular a renovação de
pactos contra o desmatamento e fortalecer a gestão ambiental municipal.

A oferta de cursos de capacitação para verificação do desmatamento em campo e para o
licenciamento ambiental rural, o aparelhamento das secretarias municipais de meio
ambiente, e outras ações que o PMV vem desenvolvendo com a ajuda de recursos do
Fundo Amazônia, irá, cada vez mais, fortalecer o ordenamento ambiental e implantar
novos instrumentos de apoio à gestão municipal.



Pactos, adesões e certificação de Municípios Verdes

O PMV monitora as metas a serem cumpridas pelos municípios que participam do
programa e os certifica como verdes, quando atingem os compromissos estabelecidos. O
passo inicial é a assinatura do pacto contra o desmatamento e pela sustentabilidade nos
municípios. O ato é considerado um momento importante para a consolidação de
acordos entre as esferas públicas estadual e municipal, privada, além de organizações
não governamentais e sociedade civil organizada.

Em 2016, com a ajuda dos polos do PMV distribuídos nas diferentes regiões do Estado,
foram firmados novos pactos em Dom Eliseu, Rondon do Pará, Brasil Novo, Rurópolis,
Ulianópolis, Altamira, Santarém, Moju, Marabá, Igarapé-Miri, Mojuí dos Campos,
Trairão, Bom Jesus do Tocantins, Porto de Moz, Novo Progresso, Itupiranga, Novo
Repartimento, Itaituba, Gurupá, Goianésia do Pará, Placas, Redenção, Jacundá, Óbidos,
Uruará, Senador José Porfírio, Medicilândia, Belterra, Cumarú do Norte, Jacareacanga,
Santana do Araguaia, Ipixuna do Pará, Santa Maria das Barreiras, Paragominas, Aveiro,
Monte Alegre.

Além do pacto, uma das metas estabelecidas pelo PMV para cerificar um município
como verde é manter o desmatamento anual abaixo de 40 km² e elevar o índice de
imóveis inseridos no Cadastro Ambiental Rural. Tucumã, Juruti e Redenção cumpriram
as sete metas estabelecidas pelo PMV e receberam o título de Município Verde.
Também houve interesse de novos municípios em aderir ao PMV. Oeiras do Pará,
Bonito e Capitão Poço procuraram o projeto e manifestaram interesse em fazer parte
desse trabalho pelo meio ambiente no Estado.



Evolução do CAR

O Cadastro Ambiental Rural é um importante mecanismo de acompanhamento das
atividades desenvolvidas em áreas rurais. O PMV tem apoiado o cadastramento gratuito
de pequenos produtores, de modo a avançar a área cadastrada nos municípios. Até
novembro/2016, 31 municípios ficaram acima de 80% de área cadastrada, atingindo a
meta estabelecida pelo PMV. E 30 municípios estão próximos de atingir a meta, estando
situados na faixa entre 70 e 80% do cadastro.

O Programa Municípios Verdes (PMV), por meio dos recursos do projeto aprovado
junto ao Fundo Amazônia, vai realizar em 2017 o CAR de assentamentos
“ambientalmente diferenciados”, de caráter coletivo, e de áreas de comunidades
tradicionais no estado do Pará. Gestores ou representantes de Projetos de
Assentamentos Rurais, Unidades de Conservação, Comunidades Tradicionais e outras
formas coletivas de propriedade e posses rurais.

Integração CAR/SICAR

O Sicar foi desenvolvido pelo Serviço Florestal Brasileiro (SFB) em 2015. No Pará, as
especificidades da plataforma foram customizadas em 2016. Esse foi um passo
importante cuja ação do PMV se destacou. A migração total do Sistema Integrado de
Monitoramento e Licenciamento Ambiental (Sinlam) para o Sistema Nacional de
Cadastro Ambiental Rural (Sicar/PA) foi finalizada no dia 13 de abril pela Fundação de



Desenvolvimento Científico e Cultural (Fundecc) – ligada à Universidade de Lavras
(UFLA/MG), com experiência em desenvolvimento de banco de dados, contratada pelo
NEPMV para a realização do processo.

A entidade foi contratada com recursos do projeto PMV/Fundo Amazônia, cuja equipe
técnica acompanhou toda a execução e atualização dos dados na plataforma. O site e
sistema online com todas as informações referentes ao Cadastro Ambiental Rural (CAR)
do Pará já está 100% em funcionamento. Pelo endereço
eletrônico www.sicar.pa.gov.br é possível baixar os dados em arquivos shapefile,
compatíveis com softwares como ArcGis ou QuantumGis – programas de
geoprocessamento.

O sistema possibilita a inclusão do CAR de qualquer propriedade rural do Estado e
permite consultar toda a base existente no Pará. Todos os dados referentes a esses
documentos garantem maior transparência no processo de regularização, graças à
disponibilização de informações para o usuário de forma simplificada.

Esse avanço coloca o Pará em destaque no cenário nacional no que se refere à
transparência de dados públicos na área ambiental.

Lista do Desmatamento Ilegal (LDI)

Esta ferramenta foi desenvolvida de forma conjunta pelo Programa Municípios Verdes,
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade e Instituto do Homem e do
Meio Ambiente da Amazônia (Imazon). A finalidade da Lista é combater o
desmatamento ilegal e impedir que áreas desflorestadas sejam ocupadas de forma

http://www.sicar.pa.gov.br/


irregular e tenham acesso a benefícios, incentivos ou qualquer tipo de serviço
disponibilizado pela administração pública estadual.

Atualmente, temos 887 polígonos inseridos na LDI, representando 131.993,89 hectares.
Do total dos polígonos na LDI, 492 possuem CAR e 395 não possuem proprietário
identificado. A evolução do número de polígonos inseridos na LDI pode ser observada
no gráfico a seguir:

Em 2016, o sistema de funcionamento da ferramenta foi aperfeiçoado, bem como o site
onde constam todas as informações sobre as áreas embargadas pelo Governo do Estado
do Pará. O acesso é feito pelo site www.monitoramento.semas.pa.gov.br/ldi/.

ICMS Verde

Em 2016 foram estabelecidos novos critérios para repasse do ICMS Verde, qualificando
os já definidos anteriormente (CAR, redução do desmatamento e áreas protegidas).
Foram acrescidos os dados de capacidade de gestão municipal na área ambiental e
incluída uma análise mais qualitativa do CAR, avaliando as áreas de APP e RL
declaradas. Em 2016, estima-se o repasse em cerca de R$ 100 milhões a título de ICMS
Verde.

Programa de Regularização Ambiental

Em 2016, o Pará implantou o Programa de Regularização Ambiental (PRA), sendo o
primeiro Estado do Brasil a instituir efetivamente a ferramenta, conforme determina o
Código Florestal. A IN n° 01, de 15 de fevereiro de 2016, foi assinada pelo secretário da
Semas, Luiz Fernandes Rocha, e contou com o apoio do Programa Municípios Verdes,
por meio do secretário Justiniano Netto.

A IN Dispõe sobre os procedimentos e critérios, no âmbito da Secretaria Estadual de
Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS/PA, para adesão ao Programa de
Regularização Ambiental do Pará – PRA/PA, por proprietários e posseiros rurais, com
fins à regularização ambiental de áreas alteradas e/ou degradadas, e dá outras
providências.

O Programa de Regularização será ferramenta de extrema importância nas adequações
de passivos que envolvam cálculo de reserva legal no Estado, uma vez que institui
procedimentos internos de análise processual que terão seus cursos conduzidos de forma
célere pela segurança normativa trazida no Decreto.

Portal de Adequação Ambiental

A Instrução Normativa n° 02 foi assinada em 18 de maio de 2016 e tem o objetivo de
trazer informações claras sobre procedimentos e critérios de adequação de propriedades
cujo desmatamento foi detectado pelo PRODES, após 22 de julho de 2008. É aberto

http://www.monitoramento.semas.pa.gov.br/ldi


para consulta pública, gerando cadastro apenas aos interessados que efetivarão a
adequação dos imóveis rurais que possuem desmatamento.

A IN foi uma demanda do Ministério Público Federal realizada em parceria com os
órgãos da administração do Governo do Estado e desenvolvido pelo Imazon, devido à
sua expertise em análises de desmatamento com a utilização de imagens de satélite.

A consulta ao Portal de Adequação Ambiental se tornou obrigatória no último dia 1° de
julho. O portal é aberto à consulta pública e gera cadastro apenas aos que farão a
regularização de áreas com desmatamento detectado pelo Projeto de Monitoramento do
Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite (Prodes/INPE) após o dia 22 de julho de
2008.

A necessidade de tornar a consulta obrigatória para a compra de produtos agropecuários
em propriedades no Pará foi identificada pelos integrantes do conselho gestor do
Protocolo Verde dos Grãos, formado pelo Ministério Público Federal (MPF), Secretaria
de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (Semas), Programa Municípios Verdes
(PMV) e demais atores do setor produtivo e empresas signatárias.

O objetivo da página é trazer informações seguras sobre procedimentos e critérios de
regularização. O sistema informatizado facilita o processo de adequação ambiental e
ainda a recuperação de áreas desmatadas. Ao acessar o sistema e declarar que desmatou,
a área deve ser isolada para fins de recuperação e não poderá ser utilizada para produção
de grãos ou criação de gado.

Pará 2030 – economia e produção

O Pará 2030 é um plano estratégico elaborado pelo Governo do Estado com o objetivo
de fomentar o desenvolvimento sustentável, impulsionado por investimentos em setores
de negócios escolhidos por seus fortes potenciais econômicos. O Programa Municípios
Verdes é um dos parceiros desse projeto, e atua na articulação com a gestão ambiental
municipal para que sejam traçadas novas estratégias econômicas que resultem no
crescimento do agronegócio, sem deixar de lado a preocupação com a sustentabilidade.

O PMV irá trabalhar com dois dos eixos importantes do projeto: o da otimização do
processo de licenciamento ambiental, aprimorando relação entre meio ambiente e
produção; e o focado no desenvolvimento de um ambiente atrativo para investimentos
da iniciativa privada. A ideia é trabalhar o potencial do agronegócio.

TAC da Pecuária

Este ano foram realizadas diversas reuniões para discutir um modelo de auditoria e
finalizar o Termo de Referência para contratação da empresa responsável por avaliar os
critérios estabelecidos no TAC pelos aproximadamente 100 signatários que serão
auditados. Um dos compromissos assumidos pelos signatários está comprar de
fornecedores que:



· Possuam Cadastro Ambiental Rural;

· Não possuam desmatamento ilegal pós 2008;

· Não possuam áreas embargadas na Lista de Desmatamento Ilegal (LDI) e do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama);

· Não constem na lista do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) com casos de
trabalho análogo à escravidão;

· Não emitam nota fiscal de compra e venda;

· Não estejam sobrepostos a unidades de conservação terras indígenas e territórios
quilombolas.

Protocolo dos Grãos

Um mecanismo oficialmente lançado em 2014, em parceria com produtores, empresas,
entidades do setor rural e Ministério Público Federal (MPF), SEMAS e PMV, foi o
Protocolo de Responsabilidade Socioambiental da Cadeia Produtiva dos Grãos do
Estado do Pará, denominado ‘Protocolo Verde dos Grãos’. O documento estabelece
critérios e diretrizes para as transações comerciais, a fim de evitar que os grãos
comercializados sejam oriundos de áreas ilegalmente desmatadas, combatendo assim o
avanço do desmatamento no Estado.

O documento estabelece os procedimentos comerciais que certifiquem a regularidade
ambiental e social dos produtos agrícolas comercializados. A partir de 2016, novas
decisões foram tomadas, como por exemplo:

· O monitoramento a partir dos dados do PRODES deve considerar polígonos
inteiros maiores de 25 ha (vinte e cinco hectares), com ocorrência a partir de 22 de julho
de 2008, exigindo-se que os polígonos nesta situação estejam em processo de
regularização ou contestação perante o Portal de Adequação Ambiental da SEMAS.

· A auditoria do Protocolo será realizada por empresas especializadas e deverá
compreender as safras de 2015 e 2016. A intenção é avaliar se as empresas signatárias
estão cumprindo com o proposto no documento assinado junto ao MPF.

Fortalecimento da gestão ambiental municipal

No final do mês de janeiro o fortalecimento da gestão ambiental municipal. Do dia 25
ao dia 28, uma caravana formada por técnicos que fazem parte da equipe acompanhou o
lançamento das Bases Locais do programa em oito municípios do estado: Tailândia e
Dom Eliseu; Santarém e Itaituba; Marabá e Redenção; Altamira e Almeirim.

O acompanhamento nos polos – que vão atender 44 municípios das regiões nordeste,
oeste, sudeste e sudoeste do Pará, será feito in loco pelos técnicos da empresa Floram,
contratada para contribuir com ações de mobilização para a realização de pactos locais,



para o monitoramento e controle do desmatamento e implantação do Cadastro
Ambiental Rural (CAR) nas localidades.

As secretarias municipais de meio ambiente do Pará também receberam o Sigam –
Sistema Integrado de Gestão Ambiental, por meio de uma parceria entre PMV e Imazon.
A ferramenta foi entregue em março pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e
Sustentabilidade (Semas) e Imazon, e tem como objetivo garantir a transparência da
gestão e a integração entre Estado e Município. O Sigam foi testado em Paragominas,
Santarém, Brasil Novo e Dom Eliseu, e obteve bons resultados.

Foram entregues ainda, ao longo dos últimos dois meses, câmeras fotográficas para 22
municípios dos 34 habilitados para receberem a doação. O equipamento faz parte do kit
de verificação do desmatamento em campo que foi entregue às secretarias municipais de
meio ambiente, formados também por uma caminhonete, dois GPSs e um notebook. O
objetivo é estruturar as secretarias para que façam rotineiramente a verificação do
desmatamento em campo. Reduzindo os índices, os órgãos contribuem para um dos
objetivos do PMV.

Eventos nacionais e internacionais

O secretário extraordinário do Programa Municípios Verdes, Justiniano Netto,
participou de diversos eventos ao longo de 2016, no âmbito nacional e internacional.
Em março, Justiniano participou do seminário Código Florestal e o Alcance do
Desmatamento Ilegal Zero. O evento foi realizado pela associação Comunicação e



Direitos (Andi) e pela ONG Conservação Internacional (CI), em Brasília, nos dias 29 e
30 de março. Na ocasião, o secretário falou sobre as experiências do projeto no processo
pós Cadastro Ambiental Rural (CAR), durante o painel sobre Incentivos Econômicos
para Implantação do Código Florestal.

O PMV também marcou presença na abertura do evento “10 Anos da Lei de Gestão de
Florestas Públicas: a Trajetória das Concessões Florestais no Brasil”, realizado em
Belém no mês de abril. O evento é realizado pelo Instituto de Manejo e Certificação
Florestal e Agrícola (Imaflora) e visou celebrar os 10 anos da lei, além de discutir os
desafios e as possibilidades para o avanço para implementação da legislação, resgatar as
motivações iniciais da criação da lei, além de traçar metas para os próximos 10 anos.

Um encontro com membros do banco alemão KFW e do Fundo Amazônia/BNDES
também ocorreu no mês de agosto deste ano. A comitiva elogiou as ações e os avanços
do Programa Municípios Verdes durante visita a Belém. Pelo KFW, vieram o chefe da
Divisão Setorial de Agricultura e Meio Ambiente América Latina e o Caribe, Jens
Mackensen, e Miguel Lanna, gerente de projetos; além do gerente de gestão do Fundo
Amazônia, Guilherme Accioly. O objetivo da visita foi avaliar o projeto, que é apoiado
pelo FA.

As ações na área ambiental desenvolvidas pelo Pará também foi um dos destaques
escolhidos pelo Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES) para apresentação em
seminário sobre a gestão do Fundo Amazônia, esta semana, em Oslo, na Noruega. O
encontro anual reúne doadores, investidores, gestores e especialistas para acompanhar
os resultados dos projetos apoiados pelo fundo. O Pará foi chamado para apresentar o
avanço realizado no fortalecimento da gestão ambiental local, através da Secretaria de
Meio Ambiente e Sustentabilidade (Semas) e o Programa Municípios Verdes (PMV) e
com o aumento nos índices do Cadastro Ambiental Rural.

Pelo Brasil, apenas três projetos foram apresentados. Além da iniciativa estadual do
Programa Municípios Verdes, foram apresentados os projetos do Museu da Amazônia,
pelo Profº Ênio Candotti, e a Iniciativa de Gestão Ambiental da terra indígena Wajãpi,
executada pela TNC no Amapá.


